
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.221.905 - RJ (2010/0154098-4)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS CEDAE 
ADVOGADO : ISAAC ZVEITER E OUTRO(S)
RECORRIDO : CONDOMÍNIO NOVA IPANEMA E OUTROS
ADVOGADO : MARCUS MOREIRA MALAQUIAS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ARTIGO 475-J DO CPC. MULTA. TERMO 
INICIAL. INTIMAÇÃO DO PATRONO DO EXECUTADO.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem resolve a 
controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não adotando a tese do recorrente.

2. A aplicação da multa prevista no artigo 475-J do Código de Processo Civil 
pressupõe a intimação do devedor, na pessoa do seu advogado e o descumprimento da 
obrigação no prazo legal estabelecido, conforme entendimento sedimentado nesta Corte no 
julgamento do REsp 940.274/MS, Rel. p/ acórdão Min. João Otávio de Noronha, Corte 
Especial, DJe 31/05/2010.

3. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília, 15 de fevereiro de 2011(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.221.905 - RJ (2010/0154098-4)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS CEDAE 
ADVOGADO : ISAAC ZVEITER E OUTRO(S)
RECORRIDO : CONDOMÍNIO NOVA IPANEMA E OUTROS
ADVOGADO : MARCUS MOREIRA MALAQUIAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Trata-se de recurso 

especial interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional contra acórdão proferido pelo Tribunal 

de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, assim ementado:

Recurso. Agravo Inominado. Artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil. 
Inconformismo manifestado contra decisão da relatoria que negou seguimento a apelação 
por manifesta improcedência. Agravo de instrumento. Ação de execução por título judicial. 
Intimação na forma prevista no artigo 475-J do Código de Processo Civil. Princípio do 
sincretismo entre cognição e execução predominando sobre o princípio da autonomia, o 
qual fica restrito à execução fundada em título extrajudicial.

Unificação procedimental das ações condenatórias e de execução, realizando-se na 
mesma relação jurídico-processual, não mais se justificando a cobrança de custas para a 
execução da sentença, nem nova citação do réu executado.

A sociedade de economia mista tem personalidade jurídica de direito privado e 
está sujeita, quanto à cobrança de seus débitos, ao regime das sociedade em geral, nada 
importando o fato de que preste serviço público. Desprovimento do recurso (e-STJ fl. 
250).

Os subsequentes embargos declaratórios foram rejeitados em aresto encartado às fls. 
255-256.

A recorrente sustenta, de início, a violação do artigo 535, II, do CPC ao argumento de 
que o Tribunal deixou de enfrentar questões essenciais ao deslinde da controvérsia.

No mérito, alega afronta aos artigos 236, 237 e 238, 475-J e 620, do Código de Processo 
Civil, afirmando que a "intimação da parte para ciência dos atos processuais, com efeito, deve ser 
pessoal" (fl. 88).

Contrarrazões (fls. 208-215).
Inadmitido, os autos subiram por força de provimento no Ag 945.904-RJ (fl. 232).

É o relatório.
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INICIAL. INTIMAÇÃO DO PATRONO DO EXECUTADO.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem resolve a 
controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não adotando a tese do recorrente.

2. A aplicação da multa prevista no artigo 475-J do Código de Processo Civil 
pressupõe a intimação do devedor, na pessoa do seu advogado e o descumprimento da 
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julgamento do REsp 940.274/MS, Rel. p/ acórdão Min. João Otávio de Noronha, Corte 
Especial, DJe 31/05/2010.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA: Inicialmente, importa ressaltar que o 

acórdão recorrido não está eivado de omissão, pois resolveu a matéria de direito valendo-se dos 

elementos que julgou aplicáveis e suficientes para a solução da lide. 

Com efeito, o Tribunal de origem manifestou-se de maneira clara e fundamentada sobre as 

questões postas a julgamento. Entendeu, sim, em sentido contrário ao posicionamento defendido pela 

ora recorrente, mas não foi omisso.

No mérito, a controvérsia restringe-se à possibilidade de intimação na pessoa do advogado 

para o início das medidas executivas, nos âmbito do artigo 475-J do Código de Processo Civil.

As alterações na fase de execução tiveram nítido propósito de reduzir a morosidade do 

processo e propiciar ao credor, efetivamente, a satisfação do seu crédito.

Nessa direção, o artigo art. 475-J estabelece o prazo de 15 (quinze) dias para que o 

devedor pague voluntariamente a quantia certa estipulada no título, ou aquela fixada após procedimento 

de liquidação. A consequência para o não-pagamento é a incidência de multa no percentual de 10% 

(dez por cento) do montante da condenação, conforme se observa:

Art. 475-J. Caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou já 
fixada em liquidação, não o efetue no prazo de quinze dias, o montante da condenação será 
acrescido de multa no percentual de dez por cento e, a requerimento do credor e observado 
o disposto no art. 614, inciso II, desta Lei, expedir-se-á mandado de penhora e avaliação.

§ 1º Do auto de penhora e de avaliação será de imediato intimado o executado, na 
pessoa de seu advogado (arts. 236 e 237), ou, na falta deste, o seu representante legal, ou 
pessoalmente, por mandado ou pelo correio, podendo oferecer impugnação, querendo, no 
prazo de quinze dias. 

§ 2º Caso o oficial de justiça não possa proceder à avaliação, por depender de 
conhecimentos especializados, o juiz, de imediato, nomeará avaliador, assinando-lhe breve 
prazo para a entrega do laudo.

§ 3º O exeqüente poderá, em seu requerimento, indicar desde logo os bens a 
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serem penhorados.
§ 4º Efetuado o pagamento parcial no prazo previsto no caput deste artigo, a 

multa de dez por cento incidirá sobre o restante.
§ 5º Não sendo requerida a execução no prazo de seis meses, o juiz mandará 

arquivar os autos, sem prejuízo de seu desarquivamento a pedido da parte.

A discussão travada entre os doutos desde a publicação do texto referia-se à necessidade 

de intimação do devedor para o cumprimento da obrigação estabelecida no título e na pessoa de quem 

seria efetivado tal ato de ciência.

A solução conferida pela Corte Especial no julgamento do Resp 940.274/MS, Rel. p/ 

acórdão Min. João Otávio de Noronha, DJe 31/05/2010, foi no sentido da necessidade de intimação do 

devedor para o cumprimento da obrigação, logo após o trânsito em julgado da sentença condenatória, 

mas na pessoa de seu advogado. Eis a ementa:

PROCESSUAL CIVIL. LEI N. 11.232, DE 23.12.2005. CUMPRIMENTO DA 
SENTENÇA. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA. JUÍZO COMPETENTE. ART. 475-P, 
INCISO II, E PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. TERMO INICIAL DO PRAZO DE 15 
DIAS. INTIMAÇÃO NA PESSOA DO ADVOGADO PELA PUBLICAÇÃO NA 
IMPRENSA OFICIAL. ART. 475-J DO CPC. MULTA. JUROS COMPENSATÓRIOS. 
INEXIGIBILIDADE.

1. O cumprimento da sentença não se efetiva de forma automática, ou seja, logo 
após o trânsito em julgado da decisão. De acordo com o art. 475-J combinado com os 
arts. 475-B e 614, II, todos do CPC, cabe ao credor o exercício de atos para o regular 
cumprimento da decisão condenatória, especialmente requerer ao juízo que dê ciência ao 
devedor sobre o montante apurado, consoante memória de cálculo discriminada e 
atualizada.

2. Na hipótese em que o trânsito em julgado da sentença condenatória com força 
de executiva (sentença executiva) ocorrer em sede de instância recursal (STF, STJ, TJ E 
TRF), após a baixa dos autos à Comarca de origem e a aposição do "cumpra-se" pelo juiz 
de primeiro grau, o devedor haverá de ser intimado na pessoa do seu advogado, por 
publicação na imprensa oficial, para efetuar o pagamento no prazo de quinze dias, a partir 
de quando, caso não o efetue, passará a incidir sobre o montante da condenação, a multa 
de 10% (dez por cento) prevista no art. 475-J, caput, do Código de Processo Civil.

3. O juízo competente para o cumprimento da sentença em execução por quantia 
certa será aquele em que se processou a causa no Primeiro Grau de Jurisdição (art. 475-P, 
II, do CPC), ou em uma das opções que o credor poderá fazer a escolha, na forma do seu 
parágrafo único – local onde se encontram os bens sujeitos à expropriação ou o atual 
domicílio do executado.

4. Os juros compensatórios não são exigíveis ante a inexistência do prévio ajuste 
e a ausência de fixação na sentença.

5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.

Conclui-se, portanto, que a aplicação da multa prevista no artigo 475-J do Código de 

Processo Civil pressupõe a intimação do devedor, na pessoa do seu advogado e o descumprimento da 

obrigação no prazo legal estabelecido.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0154098-4 REsp 1.221.905 / RJ

Números Origem:  200600220197  200713503273

PAUTA: 15/02/2011 JULGADO: 15/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS CEDAE
ADVOGADO : ISAAC ZVEITER E OUTRO(S)
RECORRIDO : CONDOMÍNIO NOVA IPANEMA E OUTROS
ADVOGADO : MARCUS MOREIRA MALAQUIAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Água e/ou Esgoto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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